
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.426.543 - AM (2011/0220697-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SUKABOX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REMISSÃO. ART. 14 DA LEI 11.941/09. DÉBITO CONSOLIDADO POR 
CONTRIBUINTE ATÉ O VALOR DE R$ 10.000,00. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP. 1.208.935/AM, REL. MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 2.5.2011. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVERSÃO DA CONCLUSÃO ASSUMIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
ACERCA DO PREENCHIMENTO DESSE REQUISITO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   No julgamento do REsp. 1.208.935/AM, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 2.5.2011, o Superior Tribunal de Justiça fixou o 
entendimento de que, nos termos do art. 14 da Lei 11.941/09, o valor da dívida que 
se propõe seja remetida deve ser considerado por contribuinte, e não por 
processo de execução, na linha do que foi sustentado pela Fazenda Nacional.

2.   Todavia, não se pode deixar de notar que, embora a 
recorrente tenha suscitado nos Embargos de Declaração a existência de mais 
dívidas em nome do recorrido, de modo que o valor referido seria ultrapassado e, 
assim, restaria impedida a remissão, o fato é que o Tribunal de origem consignou 
que a FAZENDA NACIONAL não trouxe documentos para comprovação do seu 
alegado. 

3.   Na verdade, a União Federal não utilizou, na fase oportuna, 
do disposto no art. 28 da LEF, nem ao menos informou ao Juízo a existência de 
outros débitos. Logo, igualmente, seria necessário o revolvimento de fatos e 
provas, circunstância vedada pelo enunciado 7 da Súmula de jurisprudência desta 
Corte.

4.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional a que se nega 
provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 13 de outubro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.426.543 - AM (2011/0220697-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SUKABOX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão que negou provimento ao seu Agravo de Instrumento, 

nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO 

GENÉRICA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 284 DO STF. REMISSÃO. ART. 14 DA LEI 11.941/09. 

DÉBITO CONSOLIDADO POR CONTRIBUINTE ATÉ O VALOR DE R$ 

10.000,00. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: 

RESP. 1.208.935/AM, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJE 02.05.2011. IMPOSSIBILIDADE DE REVERSÃO DA 

CONCLUSÃO ASSUMIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM ACERCA 

DO PREENCHIMENTO DESSE REQUISITO. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

2.   Em suas razões, a parte Agravante alega que:

Este entendimento, no entanto, com a devida venia, não 

merece prosperar. Muito embora tenha sido ventilado nas razões do 

recurso especial, o fato de o débito se inferior ou superior a RS 

10.000,00 (dez mil reais) não tem qualquer relevância no caso dos 

autos, pois o que importa, na hipótese, é que o juízo a quo extinguiu 

de oficio a execução fiscal, com fundamento no artigo 14 da Lei 

11.941/2009.

Consoante se verifica dos autos, o Tribunal a quo julgou 

prejudicada a apelação ante o reconhecimento, de ofício, da 

remissão, sem que fosse dada 

oportunidade à Fazenda Nacional para demonstrar a existência de 

outros créditos de titularidade do recorrido.

3.   Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou, 
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em caso de sua manutenção, que seja o presente recurso encaminhado para 

julgamento da Turma. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.426.543 - AM (2011/0220697-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SUKABOX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
  

VOTO 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

FISCAL. REMISSÃO. ART. 14 DA LEI 11.941/09. DÉBITO 

CONSOLIDADO POR CONTRIBUINTE ATÉ O VALOR DE R$ 

10.000,00. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: 

RESP. 1.208.935/AM, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJE 2.5.2011. IMPOSSIBILIDADE DE REVERSÃO DA CONCLUSÃO 

ASSUMIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM ACERCA DO 

PREENCHIMENTO DESSE REQUISITO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO  

REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   No julgamento do REsp. 1.208.935/AM, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 2.5.2011, o Superior Tribunal de 

Justiça fixou o entendimento de que, nos termos do art. 14 da Lei 

11.941/09, o valor da dívida que se propõe seja remetida deve ser 

considerado por contribuinte, e não por processo de execução, na 

linha do que foi sustentado pela Fazenda Nacional.

2.   Todavia, não se pode deixar de notar que, embora a 

recorrente tenha suscitado nos Embargos de Declaração a existência 

de mais dívidas em nome do recorrido, de modo que o valor referido 

seria ultrapassado e, assim, restaria impedida a remissão, o fato é que 

o Tribunal de origem consignou que a FAZENDA NACIONAL não 

trouxe documentos para comprovação do seu alegado. 

3.   Na verdade, a União Federal não utilizou, na fase 

oportuna, do disposto no art. 28 da LEF, nem ao menos informou ao 

Juízo a existência de outros débitos. Logo igualmente seria necessário 

o revolvimento de fatos e provas, circunstância vedada pelo enunciado 

7 da Súmula de jurisprudência desta Corte.

4.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional a que se 

nega provimento. 
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1.   A despeito da alegação da parte Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Confira-se o quanto disposto no acórdão recorrido a 

respeito da questão sob análise:

Como acima transcrito, certos requisitos são necessários para 

a obtenção da benesse da remissão, devendo se observar: a) a 

titularidade do tributo sujeito à remissão, ou seja, aqueles débitos da 

dispensa legal de recolhimentos, são os devidos à FN; b) o aspecto 

temporal, os créditos da FN, constituídos em período anterior à 

31/12/2002, encontram-se sujeitos à remissão; e c) o limite de R$ 

10.000,00.

(...).

No caso em reexame, feitas as ressalvas e considerando que 

a União atualiza o débito originário com os encargos e acréscimos 

legais vencidos até a data da apuração, verifica- se que o valor do 

débito consolidado (R$ 1.204,00 em 18/11/2008-fl. 33) continua 

inferior aos R$ 10.000,00 na data estipulada por lei. Além disso, entre 

o vencimento do débito da Certidão de Dívida Ativa e o dia 

31/12/2007, transcorreram mais de cinco anos. Trata-se, portanto, de 

débito sujeito à remissão (fls. 55/56).

3.   No julgamento do REsp. 1.208.935/AM, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 2.5.2011, o Superior Tribunal de Justiça fixou o 

entendimento de que, nos termos do art. 14 da Lei 11.941/09, o valor da dívida que 

se propõe seja remetida deve ser considerado por contribuinte, e não por 

processo de execução, na linha do que foi sustentado pela Fazenda Nacional. 

Veja-se:

TRIBUTÁRIO. Recurso Especial representativo de 

controvérsia (art. 543-C, § 1o., do CPC). ART. 14, DA LEI 11.941/09. 

REMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE PRONUNCIAMENTO DE OFÍCIO 

PELO MAGISTRADO. LIMITE DE R$ 10.000,00 CONSIDERADO POR 

Documento: 1450877 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2015 Página  6 de 5



 
 

 

SUJEITO PASSIVO, E NÃO POR DÉBITO ISOLADO.

1.   A Lei 11.941/2008 remite os débitos para com a 

Fazenda Nacional vencidos há cinco anos ou mais cujo valor total 

consolidado seja igual ou inferior a 10 mil reais.

2.   O valor-limite acima referido deve ser considerado por 

sujeito passivo, e separadamente apenas em relação à natureza dos 

créditos, nos termos dos incisos I a IV do art. 14. Traduzindo de forma 

didática, foram concedidas quatro remissões distintas que ficaram 

assim estabelecidas:

2.1  Remissão para todos os débitos de um mesmo sujeito 

passivo, vencidos a cinco anos ou mais em 31 de dezembro de 2007, 

somente quando o somatório de todos atinja valor igual ou inferior a 

R$ 10.000,00, considerando-se apenas os débitos decorrentes das 

contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único 

do art. 11 da Lei 8.212, de 1991, das contribuições instituídas a título 

de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim 

entendidas outras entidades e fundos, inscritos em Dívida Ativa da 

União no âmbito da PGFN;

2.2  Remissão para todos os débitos de um mesmo sujeito 

passivo, vencidos a cinco anos ou mais em 31 de dezembro de 2007, 

somente quando o somatório de todos atinja valor igual ou inferior a 

R$ 10.000,00, considerando-se apenas os débitos inscritos em Dívida 

Ativa da União, no âmbito da PGFN que não aqueles elencados em 

2.1;

2.3  Remissão para todos os débitos de um mesmo sujeito 

passivo, vencidos a cinco anos ou mais em 31 de dezembro de 2007, 

somente quando o somatório de todos atinja valor igual ou inferior a 

R$ 10.000,00, considerando-se apenas os débitos decorrentes das 

contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único 

do art. 11 da Lei 8.212, de 1991, das contribuições instituídas a título 

de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim 

entendidas outras entidades e fundos, administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil;

2.4  Remissão para todos os débitos de um mesmo sujeito 

passivo, vencidos a cinco anos ou mais em 31 de dezembro de 2007, 

somente quando o somatório de todos atinja valor igual ou inferior a 

R$ 10.000,00, considerando-se apenas os demais débitos 
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administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil que não 

aqueles elencados em 2.3.

3.   Não pode o magistrado, de ofício, pronunciar a 

remissão, analisando isoladamente o valor cobrado em uma Execução 

Fiscal, sem questionar a Fazenda sobre a existência de outros débitos 

que somados impediriam o contribuinte de gozar do benefício. 

Precedente: REsp. 1.207.095/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Herman 

Benjamin, julgado em 18.11.2010.

4.   Superado o precedente em sentido contrário REsp. 

1.179.872/MT, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 

22.06.2010.

5.   Recurso especial provido. Acórdão submetido ao 

regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 8/2008.

4.   Todavia, para acatar o argumento da recorrente de que o 

débito consolidado do contribuinte ultrapassa o valor de R$ 10.000,00 e, assim, 

reverter a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem, seria necessário o 

revolvimento de fatos e provas, circunstância vedada pelo enunciado 7 da Súmula 

de jurisprudência desta Corte.

5.   Finalmente, não se pode deixar de notar que, embora a 

recorrente tenha suscitado, nos Embargos de Declaração, a existência de mais 

dívidas em nome do recorrido, de modo que o valor referido seria ultrapassado e, 

assim, ficaria impedida a remissão, fato é que o Tribunal de origem consignou que 

a FAZENDA NACIONAL não trouxe documentos para comprovação do seu 

alegado. Na verdade, a União não utilizou, na fase oportuna, do disposto no art. 28 

da LEF, nem ao menos informou ao Juízo a existência de outros débitos. Logo 

igualmente seria necessário o revolvimento de fatos e provas, circunstância 

vedada pelo enunciado 7 da Súmula de jurisprudência desta Corte.

6.   Diante de tais considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL. 

7.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0220697-2 Ag     1.426.543 / AM

Números Origem:  00070160920014013200  00549175220104010000  200132000070232

EM MESA JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TRF 1ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SUKABOX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SUKABOX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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